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PROJETOS DE AGENDA PARA SESSÕES ESPECIAIS E DE TRABALHO 
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(Documento apresentado pela Presidência)

PROJETO DE AGENDA

SESSÃO ANUAL SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO Programa Interamericano para a Promoção e Proteção doS Direitos Humanos de Migrantes, IncluINDO Trabalhadores Migrantes e SuAS Famílias

daTa: 8 de dezembro de 2006

(Projeto de agenda preparado pelo Escritório de Direito Internacional –

Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais)


A resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2224 (XXXVI-O/06), “Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”, dispõe que a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em conformidade com o Programa Interamericano para o Proteção dos Direitos Humanos de Trabalhadores Migrantes, realize uma sessão com a participação de peritos governamentais e representantes dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, de outras organizações internacionais e da sociedade civil, com o propósito de compartilhar as melhores práticas e atividades realizadas no último ano em apoio ao Programa, bem como novas propostas que possam ser incorporadas ao texto do Programa.
10h00
Discurso de abertura do Embaixador Osmar Chohfi, Representante Permanente do Brasil junto à OEA;  Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

Apresentação do Escritório de Direito Internacional sobre os antecedentes das sessões anuais.

10h30
Painel 1 – Órgãos, organismos e entidades da OEA

O Painel 1 oferece a oportunidade aos órgãos, organismos e entidades da OEA de apresentar seus relatórios anuais sobre as atividades realizadas por cada um em cumprimento dos mandatos do Programa Interamericano, de discutir as melhores práticas que cada entidade pode incorporar às suas atividades e ao programa de proteção dos direitos humanos dos migrantes e de apresentar novas propostas para incorporação no Programa.

1. Participantes:
· Gabinete do Secretário-Geral

· Comissão Interamericana de Direitos Humanos 

· Relator da CIDH sobre Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias 
· Comissão Interamericana de Mulheres

· Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente
· Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento

· Departamento de Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia

· Departamento de Desenvolvimento Social e Trabalho

· Secretaria de Cúpulas

· Departamento para a Promoção da Democracia

· Organização Pan-Americana da Saúde

2. Diálogo com os Estados membros

11h30
Painel 2 – Estados membros da OEA

O Painel 2 oferece a oportunidade aos Estados membros da OEA de informar sobre as atividades e melhores práticas por eles realizadas, em conformidade com as atividades recomendadas pelo Programa Interamericano, e, conseqüentemente, de informar sobre as atividades específicas que estão planejando realizar nos próximos 12 meses.

1. Participantes:
· Peritos governamentais dos Estados membros

2. Diálogo entre os Estados membros

12h30

INTERVALO

14h30
Painel 3 – Organizações Internacionais
O Painel 3 oferece a oportunidade às Organizações Internacionais que trabalham na proteção dos direitos humanos de migrantes de prestar informações sobre a maneira como elas têm levado em conta as recomendações expostas no Programa e de fornecer recomendações e melhores práticas que possam ser incorporadas ao Programa.

1. Participantes:
· Organização Internacional para Migrações (OIM)

· Escritório do Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos (UNHCHR) e o Relator Especial sobre os Direitos Humanos dos Migrantes

· Escritório do Alto Comissário das Nações Unidas para os Refugiados (UNHCR)

· Organização Internacional do Trabalho (OIT)

2. Diálogo com os Estados membros

15h30
Painel 4 – Foros intergovernamentais
O Painel 4 oferece a oportunidade para os Foros Intergovernamentais compartilharem suas experiências na proteção dos direitos humanos de migrantes e fornecerem suas contribuições e recomendações e melhores práticas que possam ser incorporadas ao Programa.

1. Participantes:
· Conferência Regional sobre Migração

· Conferência Sul-Americana sobre Migração

· Comissão Centro-Americana de Diretores de Migração

· Foro Político de Consulta e Coordenação do MERCOSUL
2. Diálogo com os Estados membros

16h30
Painel 5 – Organizações da sociedade civil, peritos e comunidade acadêmica
O Painel 5 oferece a oportunidade às Organizações da Sociedade Civil e outros participantes de informar sobre a maneira como eles têm levado em conta as recomendações expostas no Programa e de fornecer recomendações e melhores práticas que possam ser incorporadas ao Programa.

1. Participantes:

· Organizações da sociedade civil

· Grupos de migrantes
· Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIHR)

2. Diálogo com os Estados membros

17h30
Relatório preliminar sobre a reunião

Discurso de encerramento do Embaixador Osmar Chohfi, Representante Permanente do Brasil junto à OEA;  Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.
CURSO INTRODUTÓRIO SOBRE DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO 

Data: 31 de janeiro de 2007

Washington, D.C. 

(Documento de trabalho preparado pelo Escritório de Direito Internacional –

Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais)

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2226 (XXXVI-O/06), “Promoção do direito internacional humanitário”, instrui o Escritório de Direito Internacional da OEA, em coordenação com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), a que organize um curso sobre direito internacional humanitário (DHI) para o pessoal das missões permanentes e da Secretaria-Geral.
O Curso sobre Direito Internacional Humanitário tem por objetivo tratar das noções básicas sobre as fontes, as normas e a aplicação do direito internacional humanitário.  Embora muitos temas possam ser abordados no curso introdutório, o tempo de que se dispõe exige que os Estados membros selecionem somente aqueles de maior importância como parte do currículo básico do curso.  A lista de temas a seguir fornece os elementos mais importantes para os Estados membros decidirem sobre o escopo e o conteúdo dos temas tratados no curso.

1. Introdução ao DIH – O Curso deve conter uma seção introdutória para definir DIH, com a inclusão de uma discussão sobre o desenvolvimento e o propósito do DIH; a posição do DIH dentro do direito internacional público; a diferença entre ius in bello e ius ad bellum; a universalidade do DIH; tratados e fontes consuetudinárias do DIH contemporâneo; o escopo da aplicação do DIH; a definição de conflito armado; os problemas e as conseqüências de qualificação de conflitos armados; as partes para um conflito armado; as regras fundamentais de DIH; os mecanismos de conformidade; comparação entre DIH e direito dos direitos humanos; comparação entre DIH e direito internacional dos refugiados; personalidade legal, função e papel do ICRC.

Esta seção introdutória inclui discussão específica sobre os seguintes temas:

· Convenções de Genebra de 1949: (1) Convenção de Genebra para Melhorar a Situação dos Feridos e Doentes das Forças Armadas em Campanha; (2) Convenção de Genebra para Melhorar a Situação dos Feridos, Doentes e Náufragos das Forças Armadas no Mar; (3) Convenção de Genebra Relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra; e (4) Convenção de Genebra Relativa à Proteção das Pessoas Civis em Tempo de Guerra.
· Protocolos de Genebra: Protocolo I: Proteção das vítimas de conflitos armados internacionais; Protocolo II: Conflito armados não-internacionais; e Protocolo III: Adoção de um emblema distintivo adicional.
· Direito Internacional Humanitário Consuetudinário – O curso deve conter uma seção sobre a importância do direito internacional consuetudinário (não-escrito). A discussão pode enfocar como uma regra/costume é considerada consuetudinária quando reflete a prática de um país e existe uma crença na comunidade internacional de que a prática é obrigatória como um assunto de lei. 
· Distinção entre direito dos direitos humanos e direito humanitário – Embora o direito dos direitos humanos e o direito humanitário tratem de questões distintas, o curso deverá incluir as circunstâncias em que cada um deles se aplica. A discussão do curso pode centrar-se em como é amplamente reconhecido e aceito que, durante um conflito armado, certos direitos humanos podem ser restritos em circunstâncias específicas e somente na medida em que essas circunstâncias o exigirem, sem que também se deixe de reconhecer a necessidade de proteger direitos humanos durante um conflito armado. Com isso em mente, é importante destacar que, durante conflitos armados, nos termos das Convenções de Genebra, as pessoas ainda têm seus direitos humanos básicos protegidos. Assim, elas não podem ser discriminadas por causa de sua raça, cor, religião, sexo, nascimento, saúde ou outro critério semelhante.
2. Direito das pessoas e objetos protegidos – Discussão dos tipos de pessoas protegidas, inclusive civis em geral e, em particular, pessoas internamente deslocadas; feridos; doentes; prisioneiros de guerra; pessoal médico e religioso; operações de socorro pessoal; e pessoal da defesa civil e mediadores, entre outros. A discussão também engloba propriedade cultural, instalações médicas militares, ambulâncias, propriedade civil e outros objetos considerados protegidos em tempo de conflito armado. A discussão também considerará a necessidade de proteger pessoas privadas de liberdade em relação a um conflito armado, inclusive proteção contra tratamento desumano, negação de garantias judiciais e desaparecimento.
3. Direito da condução de hostilidades – Concentrando-se na condução de operações militares durante conflitos armados, o direito sobre a condução de hostilidades restringe as escolhas de métodos e meios de guerra que as partes de um conflito armado podem usar. Isso inclui proibições de ataques diretos contra alvos civis e a população civil; proibição de ataques indiscriminados; e a obrigação de tomar medidas preventivas a fim de evitar e diminuir a perda de civis, os ferimentos de civis e os prejuízos a objetos civis. A discussão examinará a obrigação fundamental de distinguir entre objetivos militares e pessoas e objetos que não podem ser atacados; o problema de participação direta de civis em hostilidades; o dilema da necessidade militar e das perdas e danos civis; as precauções no ataque; e armas e métodos proibidos de guerra.
4. Tribunais e o Tribunal Penal Internacional (TPI) – Como a punição e a responsabilidade são elementos necessários do direito humanitário, o curso deve incorporar uma seção sobre tribunais e o TPI. O enfoque da discussão pode centrar-se na aplicação do processo penal e na punição de indivíduos culpados da comissão de graves violações do direito humanitário, que podem incluir graves rupturas das Convenções de Genebra, violações das leis e dos costumes de guerra e crimes de lesa-humanidade. 

5. A implementação do DIH nas Américas, com um enfoque especial na repressão de crimes de guerra – Os Estados membros da OEA têm demonstrado um forte compromisso com o direito internacional humanitário, com a adoção de diferentes tratados que englobam o DIH. Os Estados americanos também têm feito esforços substanciais para implementar as obrigações contraídas com os tratados por eles assinados. Todavia, um exame mais atento sobre a implementação nacional de tratados revela que existe ainda uma lacuna significativa entre os requisitos internacionais e sua implementação. Esta sessão tratará dessa lacuna e enfocará em particular as medidas nacionais que levam à repressão de crimes de guerra.
6. Temas de DIH dentro do Sistema da OEA – Como o Escritório de Direito Internacional, a OEA tem outros escritórios e órgãos que trabalham no campo do DIH. Este componente do curso forneceria um levantamento da maneira como o DIH se relaciona com cada uma dessas dependências. 
TEMAS DE UMA POSSÍVEL AGENDA PARA A SESSÃO ESPECIAL 
SOBRE O DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO
Data: 1º de fevereiro de 2007

(Documento de trabalho preparado pelo Escritório de Direito Internacional –

Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais)

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2226 (XXXVI-O/06), “Promoção do direito internacional humanitário”, encarrega o Conselho Permanente de, com o apoio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral e em cooperação com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), organizar uma sessão especial sobre temas de interesse atual em direito internacional humanitário.
Esta sessão especial será coordenada com os temas do Curso Introdutório sobre Direito Internacional Humanitário, que deverá ser realizado em 31 de janeiro de 2007.

Possíveis Temas para a Sessão Especial sobre Direito Internacional Humanitário
São muitos os temas de direito internacional humanitário de possível importância para os Estados membros que podem ser tratados na sessão especial sobre direito internacional humanitário. A lista abaixo fornece informações gerais sobre diversos temas possíveis que os Estados podem escolher para incorporar na agenda. Os Estados membros não deverão se sentir limitados aos temas listados abaixo e são convidados a aportar suas próprias contribuições. 

1. Temas relacionados a armas – Os temas relacionados a armas que poderiam ser incluídos para discussão são: (1) a ameaça de remanescentes explosivos de guerra; (2) a eficácia da proibição de armas biológicas; (3) os mecanismos para determinar a legalidade de novas armas em conformidade com o artigo 36 de Protocolo Adicional I; e (4) o efeito de armas pequenas e armamento leve em violações da lei durante conflito armados. 

2. Direito internacional humanitário consuetudinário – O estudo do CICV sobre direito internacional humanitário consuetudinário identifica numerosas regras que se espera constituam uma importante contribuição para a proteção de vítimas de conflito armado, em particular no que diz respeito a conflitos internos armados, para os quais as regras de tratados são comparativamente menos desenvolvidas. Dada a importância do direito consuetudinário sobre conflitos armados e o progresso alcançado nos estudos nesta área, parte da discussão da sessão especial poderia ser dedicada a este tema.

3. Perturbações e tensões internas – Os protestos populares na América Latina e no Caribe normalmente levantam questões sensíveis sobre a proteção de pessoas, sobretudo quando as autoridades usam força para manter ou restaurar a ordem pública. As estratégias atuais de enfrentar as perturbações e tensões internas com freqüência ignoram os custos humanos gerados pelo uso de força. Como resultado, é alta a probabilidade de que pessoas afetadas pelas perturbações e tensões sofram danos físicos. É improvável que essa situação mude, posto que as conseqüências do uso de força excessiva não vêm sendo tratadas. É necessária uma abordagem abrangente para garantir o respeito pelos direitos fundamentais humanos e pela dignidade e integridade de pessoas. O assunto foi examinado por peritos da América Latina e do Caribe em uma reunião realizada em Lima, Peru, em 13 e 14 junho de 2005. As discussões nessa reunião produziram numerosas recomendações para ação que poderiam ser aplicadas em nível nacional. Estas recomendações serão reexaminadas e discutidas.

4. Reforma das operações humanitárias das Nações Unidas e o papel do Comitê Internacional da Cruz Vermelha – A reforma das Nações Unidas, que visa respostas coordenadas mais efetivas e confiáveis para pessoas afetadas por conflitos ou desastres, tem implicações para os Estados e para as agências humanitárias dentro e fora do Sistema das Nações Unidas. Como a reforma das Nações Unidas concebe a coordenação e as operações humanitárias? Qual é o papel dos Estados e das agências humanitárias em relação ao Sistema das Nações Unidas? Como o CICV, a Federação Internacional das Sociedades da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho e as sociedades nacionais que compõem o Movimento da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho interagem com o Sistema das Nações Unidas para alcançar os melhores resultados para pessoas que precisam de proteção e assistência? 

5. Situação de famílias que perderam membros – Os métodos atuais de lidar com a questão de pessoas contadas como desaparecidas como resultado de conflitos armados ou violência interna e da assistência às suas famílias estão longe de produzir os resultados esperados. Que métodos poderiam ser empregados para impedir mais efetivamente o desaparecimento? Como responder adequadamente às necessidades das famílias que perderam contato com seus entes amados? Quais são as melhores práticas para impedir o desaparecimento e para responder mais apropriadamente quando pessoas são dadas por desaparecidas?
6. Relatórios de andamento do DIH pelos Estados membros – Relatórios do CICV sobre o progresso alcançado na participação e implementação de tratados pelos Estados membros da OEA em 2006.

7. Graves violações do direito internacional humanitário e crimes de guerra - Uma questão crucial em termos de implementação nacional diz respeito à repressão de graves violações do direito internacional humanitário, em particular, os crimes de guerra. Esta é uma área em que quase todos os Estados latino-americanos estão no processo de ajustar sua legislação penal aos tratados relacionados com o direito humanitário, a fim de incluir disposições específicas para esse efeito, inclusive as quatro Convenções de Genebra, o Protocolo I e o Estatuto de Roma. 

8. Proteção das pessoas deslocadas internamente (PDIs) – O deslocamento interno é freqüentemente conseqüência de violações do direito internacional humanitário durante conflitos armados. Onde quer que as PDIs se encontrem, elas pertencem, em situações de conflito armado e outras situações de violência, à categoria de civis e, como tais, estão qualificadas para qualquer tipo de proteção proporcionado a esses indivíduos nos termos do DIH. Todavia, uma vez que o deslocamento ocorre, com muita freqüência as PDIs sofrem extrema privação e são expostas a perigos durante a fuga, enquanto estão deslocadas e mesmo depois de seu retorno ou reassentamento. Quais são as melhores maneiras de impedir deslocamento e, quando ele ocorre, de proteger e prestar assistências às PDIs?
9. Condições de detenção e reforma penitenciária - Das muitas pessoas afetadas por conflitos armados e outras situações de violência todos os anos, com freqüência os detentos e privados de liberdade estão sujeitos a riscos particulares de abuso físico ou mental e de desaparecimento, sem falar que suas necessidades imediatas, como alimento, água e atendimento médico, com freqüência não são adequadamente satisfeitas. Três requisitos – a proibição de maltratos, a disposição de condições satisfatórias de detenção e o respeito pelas garantias processuais – asseguram que todas as pessoas privadas de liberdade sejam tratadas humanamente. Que normas e melhores práticas foram desenvolvidas para atender a esses três requisitos na busca da proteção e do respeito pelos presos e detentos?

PROJETO DE AGENDA

SESSÃO DE TRABALHO SOBRE O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL

Data: 2 de fevereiro de 2007

(Projeto de Agenda preparado pelo Escritório de Direito Internacional – 

Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais)

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2176 (XXXVI-O/06), “Promoção do Tribunal Penal Internacional”, solicitou ao Conselho Permanente que realize uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional na investigação, julgamento e punição dos responsáveis por crimes de guerra, lesa-humanidade e genocídio e por delitos contra a administração de justiça do Tribunal Penal Internacional. Também estabelece que o Tribunal Penal Internacional, organizações internacionais e organizações não-governamentais sejam convidados a cooperar e participar desta sessão de trabalho. 

10h00
Discurso do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente, Embaixador Osmar Chohfi, Representante Permanente do Brasil junto à OEA.

· Apresentação do Escritório de Direito Internacional sobre os antecedentes do tema.

10h30
Relatório sobre as atividades atuais do Tribunal Penal Internacional.

10h50
Medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional na investigação, julgamento e punição dos responsáveis por crimes de guerra, lesa-humanidade e genocídio.
11h10

Medidas adequadas para cooperar com o Tribunal Penal Internacional em relação aos delitos contra a administração de justiça do Tribunal Penal Internacional.

11h30
Diálogo com as delegações

13h00


INTERVALO
15h00
A implementação do Estatuto de Roma e do Acordo sobre Privilégios e Imunidades.

15h30
Medidas adotadas por parte dos Estados membros da OEA para adaptar ou realizar as mudanças necessárias em sua legislação interna para a efetiva e íntegra implementação do Estatuto de Roma, ou em seu caso, para adequar sua legislação interna em conformidade com os instrumentos de direito internacional dos direitos humanos e de direito internacional humanitário que sejam aplicáveis.

16h00

Diálogo com as delegações

17h30
Relatório preliminar da reunião.

Discurso de encerramento do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente, Embaixador Osmar Chohfi, Representante Permanente do Brasil junto à OEA.

PROJETO DE AGENDA

SESSÃO ESPECIAL SOBRE OS PRINCÍPIOS DO DIREITO INTERNACIONAL CONTIDOS NA CARTA DA OEA

Data: 15 de março de 2007

(Projeto de Agenda preparado pelo Escritório de Direito Internacional – Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais)

A Sessão Especial sobre os princípios do direito internacional constantes da Carta da OEA se realiza em virtude da resolução AG/RES. 2250 (XXXVI-O/06), “Obrigação dos Estados membros de respeitar as normas e princípios do direito internacional constantes da Carta da OEA, para preservar e fortalecer a paz continental”, a qual em seu parágrafo terceiro resolve:

“3.
Reiterar o mandato ao Conselho Permanente de que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial sobre os princípios de Direito Internacional constantes da Carta da OEA.”
10h00
Discurso do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente, Embaixador Osmar Chohfi, Representante Permanente do Brasil junto à OEA.

· Apresentação do Escritório de Direito Internacional sobre os antecedentes do tema.

10h30
Apresentação do Presidente e outros membros da Comissão Jurídica Interamericana

11h30

Diálogo com as delegações.

12h45
Relatório preliminar da reunião.

Discurso de encerramento por parte do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente, Embaixador Osmar Chohfi, Representante Permanente do Brasil junto à OEA.
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